
k BRAGA
Reuniâo Ordinária Pública de 2019/04/08

8. CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE
COMPETÊNCIAS/FREGUESIAS:

Submetem-se à apreciação do Executivo com vista à aprovação da
Assembleia Municipal, os seguintes contratos interadministrativos:
À Freguesia de Esporões, destinado a apoiar a execução da obra
“Águas Pluviais na Rua da Graciosa - Esporôes”, no montante de
6.508,40 C.

À Freguesia de Ruilhe, destinado a apoiar a execução da obra
“Requalificação da Estrada das Lagarteiras junto à EB1 de Ruilhe”,
no montante de 39.121.67 C.

À União das Freguesias de Real, Dume e Semelhe, destinado a
execução da obra da “Instalação de palas nas entradas da Escola EB1
de Real”, no montante de 2.815,96 C.

À União das Freguesias de Guisande e Oliveira (5. Pedro), destinado
a execução da obra da “Rua do Marco — Oliveira 5. Pedro”, no
montante de 20.574,60 C.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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CONTRATO INTERADMJNISTRATIV() I)E DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA FREGUESIA DE ESPORÕES

PRIMEIRO O1’TORG.4NTE: RICARDO BRUNO ANTUNES MACHADO RIO, casado, natura] da

freguesia de Braga 5. João do Souto. eoncelho de Braga. com domicílio profissional nos Paços do
Concelho. sito na Praça do Município desta cidade. inter indo em representação do Mt’.NJUIPIO DE

BK4GA na qualidade dc Presidente da respeti\ a Câmara Nltiiiicipal. pessoa eoleti a de direito

público n° 506 901 173. com sede na niorada acima referida, adiante designado por MLJNICJPIO.

SEGUNDO O(’TORGA.VTE: JOA”O DA SILV1 OLIVEIRA. intervindo em representação da

FREGL’ESL1 DE ESPORÕES, pessoa coletiva de direito público n° 680 032 $60. com sede tia Rua

José Lourciro Duarte. n°2 - 1705-471 ESPORÕES, adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

- A concretização da delegação de competências isa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serx iços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis. conforme preceituado pelo au.3 118° do Anexo 1 da Lei n°

75/2013. de 12 dc setembro:

- O MUNiCíPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida
Lei n.° 75 20] 3. dispõe de atribuições no douninio social, do equipameto rural e urbano, promoção

do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias.

designadainente. em matéria de criação. constrnção de eqmpamentos. sert iços e medes de circulação.

conforme estabelecido na alínea cc) do n.° i do artigo 33.° do mesmo dip!oma legal.

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 1]7.° com o artigo 131°. ambos do Anexo 1 da lei
n.° 75/2013. de 12 de setemhrc. os municípios. atraxés dos seus órgãos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos inieresses
próprios das populações. eni especial no âmbito dos serviços e das atix idades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais:

4 - De acordo com os estudos que téni sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais peno da população e. por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competëncias. materializada no presente contrato, respeita os

principios estabelecidos no am’t.° 35 ‘ da referida 1.ei n.° 75. 2013. bem como os demais principios que

dcx em reger a negociação. a celebração, a execução e a cessação dos contratos. concretamente a



estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e sufjciência dos recursos, constantes do an.° 12 1.° do mesmo diploma legal:

6- Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n°752013. conjugado com

a alínea i) do n° 1. do art.° 16° do nesilio diploma legal. a Câmara Municipal de Braga preparou. com

a Freguesia de Esporões. o presente contrato de delegação de competências;

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

120.° conjugado co]ii o artigo 131.° da referida Lei n° 75/2013. é celebrado o presente contrato

interadministrativo de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal. em sessão de ---- de de 2019. sob proposta

da Câmara Municipal. aprovada em reunião de ---- de de 2019 e pela Assembleia de

Freguesia de Esporões. em sessão de de de 2019. sob proposta da respetiva Junta

de Freguesia aprovada em reunião de ---- de de 2019.

Cláusula i2

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na FREGUESIA DE ESPORÕES.

para a execução da obra denominada “A°uas Pluviais na Rua da Graciosa - Esporões”.

Cláusula 22

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula 32

(Recursos financeiros)

— Para a prossecução do objeto definido na cláusula 12 e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 22. é concedida. pelo MUNICfrIO à FREGUESIA, uma vet’ha total de 6.508,40€ (TVA

incluído à Taxa de 6%). por conta da delegação efetuada.

2 — A referida verba será processada mensalmente. em conformidade com o valor de obra executada

nesse período, tendo em xista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuíio do disposto no ponto 1. o montante da verba a conceder poderá ser. desde que

dexidamente fundamentado e justificado. objeto de aceflos financeiros.



Cláusula 4I

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

neeessàrio.

Cláusula 5U

Recursos patrimoniais

Não são afetos recuros patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessario.

Cláusula 6

Prazo

1 - O prazo de execução da obra é dc 90 dias.

2 A Junta dc Freguesia devera comunicar à Cãrnara Municipal. com antecedência de 8 dias. o início

dos trabalhos. bem corno da sua conclusão.

Cláusula 7.’

Obrigações do MUNICfrI()

No ambito do presente contrato dc delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

0 Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

h.i Designar um representante para a verificação do nodo de cumprimento do contrato e apoio

téc n i ci

F laborar autos dc medição dc forma regular e mensal referente à execução da obra, objeto das

compeléncias delegadas, que serão remendos à FREGUESL4.

Cláusula s.a

Obrigações da FREGUESIA

- No àmhito do presente contrato dc delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

ci Ctnnprir rigorosamente as condições constantes do proicto. cabendo—lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

/i) Designar um representante para a verificação do modo dc cumprimento rio contrato e

acompanhamento técnico. de acordo com a T.ei n°31/2009 dc 3 de Julho.



e) Informar O MUNICíPIO do iu cio da obra com antecedência mínicia de oito dias. bem como das

eventuais suspensoes e reinicio dos trabalhos.

cl) Cumprir todas as orientações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. desicuadamente publicitando a execução da obra. sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de forma bem isí;el da ia púhltca. no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9,

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanenie entre o MUNICII’IO e a FREGUESIA. no âmbito da execução

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensairtiente. ou sempre cuc

necessário.

Cláusula 1OY

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos tinaneeiros disponibilizados pelo MUNICIPIO;

h) Relatório de A aliação. que de e ser entregue no final da obra.

e) Autos de receção provisória e definitiva da obra. com parecer fat orax cl dos serviços técnicos do

MUNICÚ’IO.

2 — O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público.

Cláusula i1

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar au MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia qtie afeie ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula l2.

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode verificar o cnmprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem conto exigir-lhe infbnnações e doetuneinos que

Julgue necessanos.



2 — As determinações do \IUNICIPI() enutidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediaiamenie aplicaxeis e inculain a FREGUESIA. des endo esta proceder à correção

das situações em conformidade com aque1a.

Cláusula ir

Modificação do contrato

1 — O presenle contrato pode ser tuodificado por acordo das partes otitorgantes. sempre que se

verifique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outorganles

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que detidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a fonna escrita.

Cláusula I4.

Suspensão do contrato

- A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser. total ou

parcialmente. strsperha com os seguintes htndamentos:

O) impossibil idaoe temporária de cumprimento do contraio. designadamncï,te em mude de mora de

um dos Otmtorganies na disponibilização de meios otm bens necessários à sua execução:

hI Por razões de relevante interesse público. de idamente fundamentadas.

2 — Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea lv do námero anterior, os outorgantes

devem, com as devidas adaptações. detnonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas

O) a e) do n.° 3 do artigo 115.° da Lei n.° 75.2013. de 12 de setembro.

Cláusula i5.

1{esoluço pelas Partes Outorgamites

— Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as panes otmtorgantes podem

resolx er o presente contrato quando se ‘cri rque:

a; 1ncumprituemti de fln Iti\ o por facto i mnptmtá\ eI a um dos outorgantes:

lv Por ralões de mdcx ante interesse publico dcx idameme fundamentado.

2 — Quando a resolução seja ftmtidamcntada no termos da alínea h) do nímmero anterior, a Primeira

Outorgante dcx e demonstrar o preenchimento dos reqtnsitos previstos nas alíneas a) a e) do 11.0 3 do

artigo 1 15.° da lei n.° 75 2013. de 12 de setembro.



Cláusula 16.

Revogação

— As Partes podem. por mútuo acordo. re ocar o presente contrato de delegação dc competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 1721

Comunicações e notificações

1 — Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Panes do contrato. estas deverão ser dir-igida. atra\és de correio eletrórirco, com aviso de receção e

leitura para o respetivo endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 — Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato de crá ser coniunicada à

outra ia te.

Cláusula 1s.a

Entrada em vigor

O presente contraio entra em \ igor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.

Publicidade

Este contrato é publicitado tio sítio da intenier do Município de Braga.

Cláusula 2O

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cahimncnrada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo—Mie as reqrnsições eNternas de despesa com os comnnromisso n° -

Cláusula 21

Disposições legais aplicáveis

- Na execnção do presente contrato de delegação de competèncias. observar-se-ão: a) o respetivo

claustilado b) a lei n°752013. de 12 de setembro:



2 — Subsidiariamente. observar—se—ão, ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Públicos. cru especial a sua Pane [II; b) O Código do Procedimento :\drniinistrati o.

Arquiva-se no maço de documentos:

a) ;\ referidas deliberações da Assembleia Municipal, da Câmara Municipal. da ;\sseiiil’Ieia de

Freguesia e da Junta de Freguesia:

b) O ilienc onado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA:

c) Os identi cados documentos de cabimento e compronasso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Vina certidão comprovativa em como a sua representada tem a situação regularizada re]ali\ amente

a impostos de dos ao Estado. enutida em 10 de >õ:n embro de 201 8 pelo 20 Serviço de Finanças de

Braga:

b) Urna declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Seaurança Social. emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta cru lO de Novembro de 2018.

Para constar se la\ rou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada urna das

pa te s.

Braga. 2 dc Abril de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da Junta de Freguesia de Esporões
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CONTRATO INTEQ4I)MJNISTR1TIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA FREGUESIA DE RLÍLHE

PRIMEIRO 01 TORG.4NTE: RICARDO BRLXOANTUVESJL4CIL IDO RIO. casado. natural da

freguesia de Braga S. João do Souto. concelho de Braga. com domicílio pr ti.-donaI nos Paços do

Concelho. sito na Praça do Município desta cjdade. ímilei\ indo em representação do ML VÍrJPJO DE

BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara MunicipaL pessoa coleti a de direito

público n°506901 173. com sede lia morada acima referida, adiante desiriado por MUAJC PIO.

SEGUNDO OUTORG.ÍVTE: JOSÉ FEKVANDO FERREIK4 ÍTL4ÇA, ü,re,’vhn/o em

represemitação da FREGUESIAS DE R(JL FIE, pc.’.SOLI coleiRa dc direito público n° 507 021 89.

com sede na Largo 25 de Abril 105-7 1 Ruílhe. adiante designada por FREGUESL4.

(ons idcrando que:

- A concretização da delegação dc competências visa a promoção da coesão territorial. o reforço da

solidariedade inter-regional, a melboria da qualidade dos serviços prestados às poptilações e a

racionalização dos recursos disponí eis, conforme precettuado pelo art° II 8 do Anexo 1 da lei n°

75 cm 3. de 1 dc scienlh!O:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d do n.° 1 do artigo 13.° do Anexo 1 da referida

lei mi.0 75 2013. dispõe de atrihtnções no domínio social. do equipamento rnra e urbano. pm’omoçâo

do desen olimcnto. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências proprias.

designadamente. cm matéria de criação, construção de eqn ipamentos. serx iços e redes de circulação.

confoniie estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal,

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.0 com o artigo 131.0. ambos do Anexo 1 da Lei

ti.0 75 101 3, de 12 de setenibm-o, os mtnnc ipios. através dos seus órgãos. podem delegar competências

nos õmgãos das freguesias para a prossecução das suas atrih:nçóes em todos os domínios dos interesses

próprios das populações. em especial no âmbito dos scr\ iços e das atividades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais:

4 - De acordo com os estudos que têm sido promo\ idos pelo MUNICfrI() esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. cm virtude dc se encontrar mais peito da população e. por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada no presente contrato, respeita os

pric ipios estabelecidos no art.° 1350 da referida Lei n.° 75 2013. bem como os demais princípios que



deein reger a neaociação. a ceehraçáo. a execução e a cesNação dos contratos. concretainerte a

estabilidade, a prossecucão do interesse publico. a continuidade da prestação do serviço publico e a

necessidade e sulicienc ia dos recursos. constantes do artY 1:: .° do mesmo diploma legal:

6 - Por força do disposto na a inca 1 do a.° 1 do artigo 33,° da referida lei n° 75 201 E conjugado com

a alínea i) do n° 1. do au.0 16° do mesmo diploma legaL a Câmara Municipal de Braga preparou. com

a FREGUESIA RUíLITE. o presente contrato de delegação de competências;

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

1 20.° conjugado com o artigo 131.0 da referida Lei n° 75 2013. é celebrado o presente contrato

inreradministratixo de delegação de coInpetincias. que se regc pelas cláusulas segnintes. e cuja

minuta foi apro ada pela A ssemNeia Municipal. em sessão de de dc 2019 .sob

proposta da Cámara Municipal. aprox tida em reunião de de de 1019 e pela

Assembleia de Freguesia de Ruilhe. em sessão de dc de 2019. sob proposta da

respetiva Junta de Freguesia apro uda em reunião de d de 1019.

Cláusula r
Objeto

O presente contrato teia por objeto a delegação de competências na FREGUESIAS DE RUÍLHE.

para a execução da chia denominada Requalificação da Estrada das Lagarteras junto à

EBI de Ruílhe”. pie ista no plano de atividades para o ano em curso e dotada no respeti\ o

orçamento.

Cláusula 21

Condições

A obra será exectitada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula 31

(Recursos financeiros)

— Para a pi-ossecucão d1’ obteto definido na cláusula e a sua execução nos termos pre istos na

cláusula 1. é concedida. pelo MUNICíPIO á FREGUESIA, rima verba total de 39.121,67€ (IVA

incluido à Taxa de 6°4). por conta da delegação efetuada.

1:\ referida serba sei-á processada mensalmente. em conformidade com o valor de obra executada

nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGIESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1 o ntontante da emba a conceder podei-á ser, desde que

devidamnente fundamentado e justificado. oIeto de acertos financeiros.



Cláusula 42

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 52

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

n e e es s ár i o

. “aClausula 6
Prazo

- O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 — A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias. o início

dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 72

Obrigações do MUNICWIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a,) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

b Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

té e n i cc):

d Elaborar autos de medição dc forma regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.2
Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESL4 fica obrigada a:

a) Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução cm conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

/v Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico. de acordo com a Lei n° 312009 de 3 de Julho.

e) informar O MUNICíPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias. hem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.



d) Cumprir todas as orientações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadamente publicitando a execução da obra. sob a fonua de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara, a colocar no local de execução de forma bem isível da via pública, no

pia/o de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9.’
obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICWIO e a FREGUESIA. no âmbito da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre qtie

necessário.

.
Cláusula 10.’

Informação a disponibilizar pela FREGUESJA

1 - Serão e[aborados pela FREGUESIA os seguintes relatorios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respetix os documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICIPI()

h) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção provisoria e definitiva da obra. com pai-ecer fa orável dos serx iços técnicos do

MI N 1 Ci PIO.

2 - O i%II’NICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem urna melhor

compreensão da satisfacão do interesse publico

.
Cláusula 11.’

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MIHNICfrIO. imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete oti possa afetar de forma significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.2

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do conirato pela FREGUESIA,

mediante a realização de istorias e inspeções. bem como exigir-lhe informações e documentos qtie

jttlgue necessários.

2 - As determinações do \IUNICIPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatalllente aplicáveis e x inculam a FREGUESIA. devendo esta proceder à correção

das situações em conthrniidade com aquelas.



Cláusula 13.
Modrficaçao do contrato

- O preNente contraio pode ser modificado por acordo das partes outorgajites. sempre que se

\ eri]iqiie urna alteração anormal e imprevisne] das cirelinstáncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente eonlrato ou que

assmi o imponham razões (le interesse público, desde que devidamnente fundamentadas.

1 - A mnoditmcação do contrato obedece a fonna escrita.

Cláusula 14.’

Suspensão (lo contrato

1 - A execução das prestações qne constituem o objeto do presente contrato pode ser. total ou

parcialmenie. suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

b) Por razões de relevante interesse público. devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, os outorgantes

devem. com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos rcquisitos prex istos nas alíneas

a) a e) do n.° 3 do artigo 115.0 da Lei n.° 752013. de II de setembro.

Cláusula 15.”
Resolução pelas Partes Outorgantes

— Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resoltmção do contrato. as partes outorgantes podem

resolx ei’ o presente contrato quando se critique:

a,i lncumnprimneuto detinitivo por facto imputavel a tun (los outorgantcs:

/1] Por razões de relevante interesse público dcx idamuente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da aluiea h) do número anterior, a Primeira

Otmtom’gantc dc e demonstrar o preenchimento dos reqtnsitos pmex istos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 1 1 5,0 da 1 et n.° 75 2013. de 12 de setembro.

Cláusula 16.”
Revogação

1 As Partes podem. por mútuo acordo. revogar o presente contrato dc delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.



Cláusula 17.

Comunicações e notificações

1 - Seio prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do con rato. estas deerão ser dirigidas. atraxés de correio eletrõnico. com aviso de receção e

leilura para o respetivo endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 Qualquer alteração das intor nações de eonlacto constantes do contrato de er ser comunicada à

Oulra pane.

Cláusula ls.a
Entrada em vigor

peente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.

Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da h;wniei do Niurucípio de Braga.

Cláusula 2O

(:abiniento e compromisso

A despesa relati\a a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de eahiineiito n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

.
(láusijia 21 a

Disposições legais aplicáveis

- Na execução do presente contrato de delegação de competãncias. observar-se-ão: a) o respetivo

c laustilado h) a Lei n° 75:2013. de 12 de setembro:

2 — Subsidiariamente. obsen ar-se-ão. ainda: a) As disposições constantes do Código do. Contratos

l’úhl icos. em especial a sua Pane 111: b) O Código do Proceditnento Admitnstrati

.krquiv a-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da Cãmara Municipal. da :\sseinhleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia:

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA:

e) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.



Pelo segHndo ontorgante foram exibidas:

a) Tina eeriidõio cornpro\ali\ a em como a sua representada tem a situação regularizada relatrx arneate

a impostos de\ idos ao Estado. emitida em de de 1019 pelo 20 Serviço de Finanças

de Braga:

h) Urna dcc laração compro’. ativa eia corno a sua representada tem a situação eomitrmhtmtmva

regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Sem’x iço Segurança Social

Direta em de de 1019.

Para constar se lavrou o presente coulralo em duplicado, ficando um exemplar para cada urna das

pari es.

Braga. 01 de Abril de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da Freguesias de Ruílhe
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>‘--e R4j1, ,

R.C. — Reunião de ----/----/2019 ‘

02 1k-) 2I>

A.M. —Sessão de ----/---/2019

CONTRATO INTERÂDMINISTRTIV() DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE REAL DUME E SEMELHE

PRflFEJRO: RICARDO BRUVO ANTUNES MACHADO RIO, casado, natural da fteguesia dc

Braga S. João do Souto. coneelho de Praga, com domicilio profissional nos Paços do Coneelho si:o

na Praça do Níunrcrpio desta cidade. interx indo em representação do JIL’AJGIPIO DE BK1GA na

(liralidade de Presidente da respetiva Câmara \lunieipal. pessoa coletiva de direito público iv°

506901173. com sede na morada acima refrrida. adiante designado por MUNICÍPiO

SEGUNDO OUTORGANTE: FK4NCJSCO MANUEL PEREIRA DA SILVA iiirenb,do em

representação da UNIÃO DE FREGUESIAS DE REAL DLUE E SEMELHE. pessoa colectiva de

direito público n°510 839 118 com sede no Largo da Capela. n° 8 4700-259 Real. adiante designada

por FREGUESIA.

Considerando (flme

- A eoneretiLação da delegação de competeneias visa a promocão da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional. a m&horma da qualidade dos serx iços prestados às populações e a

racioualiiação dos recursos disponíveis. contbrmne preceituado pelo an.° 118° do Anexo 1 da Lei n°

203. de 12 de scwmhr’o:

2 — O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Ler n.° 75/2013. dispõe de atribtnções no domínio social. do equipamento rural e urbano. promoção

do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de compelências próprias.

designadamnente. em matéria de criação, construção de equipamentos, serviços e redes de circulação.

conforme estabelecido ria alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do inesnio diploma legal.

3 - Da conjugação do disposto no ri.0 2 do artigo 117.0 com o artigo 131 .°. ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75 ‘2013. de 12 dc setembro. os municípios. alravés dos seus órgãos. podem delegar competências

mios óm’gãos das fregtiesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses

próprios das populações. em especial rio ámbito dos serviços e das atividades dc p mx unidade e do

apoo direto ãs comunidades locais:

1 — De acordo com os esitmdos que tõm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude dc se encontrar mais peito da população e. por

isso, melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a eoncretiaação da delegação de competências. materialiLada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no atl.° 135° da referida Lei n.° 75 2013. bem como os demais princípios que



de; em reger a negociação, a celchracão, a execução e a cessação dos contratos. concretainente a

estabilidade, a prossecução cio interesse público, a continuidade da prestação do ser; iço público e a

necessidade e suliciencia dos recursos. constanles do a]’t.° 121 •° do mesmo diploma legal:

6 - Por força do disposto na alínea II do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n° 75 1013. conju2ado com

a alínea i ) do W 1. do ai’L° 1 ó do mesmo diploma legal, a Cáinara \ltmicipal de Braga preparou com

a itinta da UNIÃo 1W FREGUESIAS DE REAL DUME E SEMELHE o presente contrato de

delegação de competências:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no am’tigo

1 20.° conjugado com o artïgo 131,0 da referida Lei n° 75 20 13. é celebrado o presente contrato

imem’adni inistrativo de deJeação de competências. que se rege pelas cláusulas segttimes. e cuja

minuta foi aprovada pela Assembleia Munictpal em sessão de de de 2019. sob

pi’oposta da Câmara Municipal aprovada em retinião de de de 2010 e pela

Assembleia da UNLÀO DE FREGUESIAS DE REAL DUME E SEMELHE em sessão de dc

de 2010. sob proposta da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de de

- de 2010.

Cláusula la

Objelo

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na UNIÃO DE FREGUESIAS DE

REAL DUME E SEMELHE para a execuçào da obra denominada 1nstalação de Paias nas

entradas da Escola EBI de Real”.

Cláusula 2’

Condições

.
A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Cárnara Municipal cine consta do

respetix o processo ad ministral ivo.

Cláusula Y

(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto na cláusula P e definido a sua execução nos termos pre; istos na

cláusula 2. é concedida. pelo WUNICfrIO â FREGUESIA cima \ erba mia] de 2.815.96€ (IVA

incluído à Taxa de 6° ). por conta da delegação efetuada.

2 -. A referida erba será processada mensalmente. em conformidade com o alor de obra executada

nesse permodo. lendo em visia a sua transferência para a FREGUESIA.

3 — Sem prejulzo do disposto no ponto l . o montamite da erba a conceder poderá ser. desde que

de; idamente fundamentado ejustificado. objeto de acertos financeiros.



Cláusula 42

Recursos humanos

Não são afetoN recursos htiuianos à execução do piesenle contrato por não ler sido considerado

necessário.

Cláusula 5

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais a execução do presente contrato por não ler sido considerado

ncc essári o.

Cláusula 62

Prazo

.
- O prazo de execução da obra e de 90 dias

2 - A Junta de Freguesia dc\ erá comunicar á Câmara MunicipaL com antecedência de 8 dias. o início

dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7•2

Obrigações (lo MUNICÍPIo

No ámbijo do presente contraIo de de]eação de competências, o MUNICÍPIO obriga-se a:

aj Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

b, Designar um representante para a verificação do modo dc cumprimento do contrato e apoio

técnico:

d Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

competências delegadas, que serão icmetidos à FREGUESIA.

.
Cláusula 2

Obrigações da FREGUESIA

1 - No Limnbizo do presente contrato de delegação de competências, a FREGUESIA fica obrigada a:

a Cumprir rigorosamente a- condiçõe constantes do proieto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáx eis:

b Designar um representante para a verificação do modo de cnmprimento do contrato e

acompanhamento técnico. de acordo com a Lei n° 31 2009 de 3 dc Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do inicio da obra com aniecedéncia mínima de oito dias. bem como das

eventuais suspensões e reiníc to dos trabalhos.

d; Cumprir lodas as orientações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadamente pnhlicitando a exectição da obra, sob a fonna de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de forma bem visi eI da ia publica, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.



Cláusula 9

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICTPTO e a FIil:GUESIA. no âmbito da execução

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se. mensalmente. ou sempre que

necessário.

Cláusula 1O.

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

Ø
de despesa referentes aos recursos financeiros disponibiliLados pelo MUNICIPIO;

h) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

c) Autos de rcccção provisória e definitiva da obra. com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICíPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem urna melhor

compreensão da satisfação do interesse público.

Cláusula 11.”

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO. imediatarnente. por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anornalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12Y

•
Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem corno exigir-lhe informações e documentos qtic

julgue necessários.

2 - As deterrninações do MUNICIPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA. dcx endo este proceder à correção

das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.a

Modificação do contrato

- O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

verifique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as panes outorgantes

fundaram a decisão dc contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que
assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forrna escrita.



Cláusula 14.

Suspensão do contrato

— A execução das prestacões que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamentos:

a, Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadainente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários á sua execucão:

I, Por razões de relevante interesse publico dcx idainente fundamentadas,

1 — Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alinea 1’; do número anterior. os

Outorgantes devem, com as dcx idas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requtsitos previstos

nas alíneas a e,i do n.° 3 do artigo 115.° da Lei n.° 75. 2013. de 12 de setembro.

Cláusula 15.

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuizo dos fundamentos gerais de resolucão do contrato, as panes outorgantes podem

resoix er o presente contrato quando se x’erihque:

a Incumpriunento definitivo por facto imputável a um dos outoi’gantes:

b) Por razões de relevante interesse público devídamente fttndamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior a Primeira

Outorgante dcx e demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 1 5.° da lei nY E5 2013. dc 12 dc setembro.

Cláusula 16.’

Revogação

1 - As Pares podem. por mútuo acordo. revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a fisrma escrita.

Cláusula 17.’

Comunicações e notificações

1 — Sem preiuízo de poderem ser acordadas mitras regras quanto as notificações e comunicaçúes enire

as Panes do contrato, estas dcx erão ser dirigudas. atraxés de correio eletronico. com a’ iso de receção e

leitura Fiara o respetix o endereço eletrónico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada á

outra paute.

Cláusula 18.’

Entrada em vigor

presente contrato entra em igor no dia da stua assittarnra.

Cláusula 19.’

Publicidade

Este contrato e ptublicitado no sítio da birer,,et do Município de Braga.



1

Cláusula 20

Cabimento e compromisso

A despesa relatiN a a este contrato encontra—se cabinieiitada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-fle as reQuisições externas de despesa com os compromissos 11 -

Cláusula 21

Disposições legais aplicáveis

- \a execução do presente contrato de delegação de competneias observar-se-ão: a) o respeti\ o

clausulado 5) a Lei n° 75 20 3 de 2 de setembro:

2 - Subsidiaríamente. observar-se-ão, ainda: a) A5 disposições constantes do Código tios Contratos

Públicos. em especial a sua Pane III: 5) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de docLimentos: a) As referidas deliberações da Assembleia \lunicipal. da

Cãmara Municipal. da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia: 5) O mencionado Mapa

contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA: e) Os identificados docnrnentos de cabimento e

e 0111 prom isso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) t. ina certidão coinprovati a em corno a sua representada tem a -ituação regularizada relatis amente

a impostos de\ dos ao Estado. emitida em de de 2u9 pelo 2 Serviço de Finanças de

Braga:

b) Urna declaração eomproativa em como a sua representada tem a situação contrihutia

4:•
regulari7ada para com a Segurança Social. emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em de de 2019.

Para constar se Ias rou o presente contrato em duplicado. ficando um exemplar para cada uma das

partes

Braga, 2 de Abril de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de Real Dume e Semelhe
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R.C. — Reunião de ---/-/2019 -

a.- -t .

a—’-- -‘1—

A.M. —Sessão de / /2019

cL

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO DE FREGUESIAS I)E GU ISAN1)E E OLIVEIRA (5. PEDRO)

PRIMEIRO: RÍC1KDO BRUVO AIVTUNES MACHIDO Rio, casado. natural da freguesia de

Braga 5. João do Souto, concelho de Braga, com domicílio profissional nos Paços do Concelho sito

na Praça do Municipio desta cidade. inter indo em representacão do MU VK’ PIO DE BK4GA na

qualidade de Presidente da respetiva Cámara Municipal. pessoa co1eti a de dlre!to público n

506901173. com sede na notada acima referida, adiante designado ;.rMLXIdPIO.

SEGUYDO OUTORGANTE: AUGUSTO VIEIRA (ÁRVALFIO intervindo em representação da

FREGI’ESL4 GIJS.4NDE E DL! VEIKI iS. PEDRO,?, j’eíu-, colecri;a de direito público n°

5 1083’30 1 com sede na Rua da Iweia O E 4705 49 adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

- A concretização da delegação de competências visa a promocão da coesão territoriaL o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos ser iços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo au.0 118° do Anexo 1 da lei n°

“5 2015, de 1: de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por fiwca do disposto na alínea d do n.° 2 ‘do niligo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75 2013, dispõe de atribuições no domínio social. do equipamento rural e urbano. promoção

do desenvolvimento, entre outras e a Cámara Municipal dispõe de competências próprias.

designadamente. em matéria de criação. construção de equipamentos. ser iços e ‘edes dc cuculação.

conforme estabelecido na ai ínea cc) do n.° do artigo 33.° do mesmo diploma lecal.

3
- Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.0 com o artigo 13 1 0, ambos do Anexo 1 da Lei

n.0 752013. de 12 de seiembi’o. os inunicípios através dos seus órgãos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossccucào das suas atribuições em todos os domínios dos interesses

próprios das populações. em especial no ãnibito dos serviços e das ati idades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais:

4 - Dc acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esia competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais perto da população e. por

isso, melhor conhecedora das necessidades des7a:

5 - Que a concretização da delegação de competênCias. materializada no presente contrato. respeita os

princípios estabelecidos no ait.° 135° da referida Lei n.° 75 2013. bem como os demais principios que



devem reger a negociação, a celebração, a execuçao e a cessação dos contratos. eoncretamente a

estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do ao.° 1 21.0 do mesmo diploma legal:

6 — Por loiça do disposto na ai inca 1) do n.° 1 do artigo 3313 da referida lei n 75 2013. eonjuado com

a aluea i 1 ao ii 1. do au.0 1 6 do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou cOIfl

a Freguesia de GUISANDE OUIE1R4 (5. PEDRO o presente contrato de delegação de

competências:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para is efeitos do disposto no artigo

1 20.° conj Ligado com o artigo 13 .° da referida lei n° 75 2013. é celebrado o presente contrato

interaduuiuiistrativo de delegação de competências. qtie se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal em sessão de de de 2019 sob proposta

da Câmara Municipal aprovada em reunião de de de 2019 e pela Assembleia de

Freguesia da UNIÃO DE FREGUESIAS DE GUISANDE E OLIVEIRA (5. PEDRO) em sessão

de de de 2019 sob proposta da respeti a Junta dc Freguesia aprovada em reunião de

de dc 2019.

Cláusula P

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de cortipetências na UNIÃO DE FREGUESIAS DE

GUISANDE E OLIVEIRA (5. PEDRO) para a execução da obra denominada “Rua do Marco-

Oliveira 5. Pedro”, prevista no plano de atividades para o ano cru curso e dotada no respelito

orçamento.

Cláusula 22

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto apm\ ado pela Câmara \Iunicipal que consta do

i’espetu o processo administrativo.

Cláusula 32

(Recursos financeiros)

— Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1i e a sua execução nos termos pres istos na

cláusula 2. é concedida. pelo Ml’NICÍPIO FREGUESIA uma erha total de 20.574,60€ UVA

incluido à Taxa de 60 di. por conta da delegação efetuada.

2 — A referida erba será processada mensalmente. cru conformidade com o alor de obra executada

nesse período, tendo cru vista a stia transferência para a FREGUESIA.



3 — Sem preitiízo do dispos:o no ponto L o moinante da erba a conceder pooerá ser, desde que

devidaniente fundamentado e justificado. objeto de acems financeiros.

Cláusula 3’

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessario

Cláusula 53

Recursos patrimoniais

Não são afetos recnrsos patrirnoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6

Prazo

- O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia de\ erá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias. o início

dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7.’

Obrigações do MUNICÍPIo

No àinhito do prese’ae contrato dc delegação de competéiictas o MUNICÍPIO obriga-se a:

Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

b) Designar ttiii representante para a verificação do modo dc ctunprimento do contrato e apoio

técnico:

di Elaborar autos dc medicào de forma regular e mensal referente ã execução da obra, objeto das

competências dclegada, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.’

Obrigações da FREGUESIA

- No âmbito do presente contrato dc delegação dc competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

a, Ctunprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo—lhe a responsabilidade pela

sua execnçào em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

b) Designar um representante para a verificação do modo de cttmprimcnto do contrato e

acompanhamento tecnico. dc acordo com a Lei n° 31 200Q dc 3 de Julho.



c) Informar o MUNICÍPIO do ia cio da obra com antecedencia mm ima de oito dias. bem como das

eventuais suspensões e reinicio dos trabalhos.

d Cumprir todas as orientações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadameine piiblici ando a eNecu’ão da obra. sob a fonna de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de forma bem kivel da xia pública, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9,

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o )I[’NICIPIO e a FREGUESIA. no diubito da execução

desie contrato, podem os reoresentantes indicados por ambas reunir—se. mensalmente. ou sempre que

necessário.

Cláusula lO.

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

— Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relaiórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que de\ e ser acompanhado dos respetivos doctLinentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponihiliiados pelo MUNICWIO;

h) Relatório de Avaliação, que de e ser entregue no final da obra.

c ) Autos de receção provisória e detiniti a da obra. com parecer fa oras ei dos ser iços técnicos do

MUMCIP 10.

2 — O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros ‘elatorios adicionais que \ isem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

.
Cláusula ll.

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA de e comunicar ao MUNICÍPIO. imediatamente. por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o ctnuprimento do objeto

do presenlc contrato.

Cláusula 12.

Verificacão do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPIO pode veriticar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA,

mediante a realização de istorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.



2 - As determinações do I TNÍCIPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA, devendo este proceder à correção

das situações eii eonforniidade com aquelas.

Cláusula 13.

Modificação do contrato

- O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

verifique urna alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as panes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências obieto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 — A modificação do contrato obedece a forma escrita.

.
Cláusnla 14.

Suspensão do contrato

— A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários á sua execução:

b) Por razões de relex ante interesse público dcx idamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h do número anterior. os

Outorgantes devem, com as dcx idas adaptações. demonstrar o preenebimento dos requisitos previstos

nas alíneas a) a ej do n.° 3 do artigo 115.0 da Lei n.° 75/2013. de 12 de setembro.

.
Cláusula 15)’

Resolução pelas Partes Outorgautes

1 — Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato. as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

(1) Incumprimento definitix o por facto imputáx cl a um dos outorgantes:

h,’ Por razões de relex ante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a Primeira

Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

arigo 115.0 da lei n.° 75 2013. de 12 de setembro.



Cláusula 16.2

Revogação

— As Partes podem. poi mútuo acordo. revogar o prescnie contrato de delegação de competências.

2 A ccx ogação obedece a tbrina escrita.

Cláusula 17.2

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas. através dc correio eletrónico. com axiso de reccção e

leitura para o rcspetix o endereço elcironico identificado neste contrato.

2 Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra pai-te.

Cláusula 18.

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19?

Publicidade

Este contrato é puhlicmtado no sítio da interne! do Município de Braga.

Cláusula 2O

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a esme contrato encontra-se cahimcntada pelas proposlas de cabimento n°

correspondendo-lhe as m’cquisições externas dc despesa com os compromissos n°

Cláusula 2V

flisposições legais aplicáveis

1 - \a execução do prcsc:ttc contrato de delegação de competências. oh,ervar-sc-ào: a) o respetivo

clausulado h) a Lei nC 75 2013. de 11 dc setembro:

2 — Suhsmdmariamenic. ohserx ar—se—ão. ainda, a) As disposições constantes do Código dos Contratos

PúblicoN. ciii especial a sua Pamie III: b) C) Código do Procedimento Administratix o.

Arquiva-se uo maço de documentos: a) As referidas deliberações da Assembleia Mtmnictpai. da

Cániara Municipal. da Assembleia de 1- regucsia e da Junta dc Freguesia: b) O mencionado Mapa



contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA: e) Os identificados documentos de cabiniento e

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Urna certidão eomprovati\ a em corno a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos devidos ao Estado. emitida em —--— de de 2019 pelo Serviço de FinançaN dc

Brata.

b) ma declaração cornpro\ ativa cru como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para cora a Seurança Social, emitida autornalicamente pelo Ser; iço Seurança Social

Direta em ----- dc de 2019.

Para constar se lavron o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada tinia das

partes.

Braga. 01 de Abril de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias dc Guisande e Olheira (S. Pedro)
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